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			Quando o professor Murray consentiu em empreender a exposição da carta aos Romanos, todo o encorajamento possível lhe foi dado, a fim de que prosseguisse, com empenho, na realização da obra inteira. E agora que está sendo publicada, confere-me o distinto prazer de expressar minha gratidão pelo seu término. De fato, se tivesse de manifestar plenamente o quanto valorizo esta obra, meu sentimento de satisfação resultaria no uso de superlativos. Não obstante, é mister que me refreie disso até certo ponto, especialmente considerando minha íntima amizade com o autor, durante quase trinta e cinco anos. Nosso companheirismo, primeiro como colega de classe no Princeton Theological Seminary e, depois, como companheiro do corpo docente, tem me levado a uma entusiasta apreciação do autor como exegeta e teólogo, bem como a um caloroso afeto para com ele.

			Nenhum esforço será envidado no sentido de avaliar em detalhes o caráter erudito da obra, o evidente conhecimento dos problemas surgidos na antiga e na mais recente literatura, a devoção do autor à responsabilidade primária de expor o texto, a reverente devoção ao Deus da Palavra e o estilo elevado que, de modo geral, caracteriza este comentário. O livro falará por si mesmo, de maneiras variadas, a diferentes leitores. Entretanto, a menos que eu esteja enganado, esta obra será reconhecida, em todos os lugares, como uma distinta contribuição à literatura a respeito desta grande carta.

			Considerando o valor intrínseco da carta aos Romanos e seu profundo significado para a compreensão do cristianismo, pareceu ser prudente não impor ao autor quaisquer limitações rígidas, mas, antes, conceder-lhe total liberdade para abordar o texto de uma maneira que fizesse a maior justiça possível às questões exegéticas. Nada é mais desconcertante para o leitor de um comentário do que descobrir estarem sendo tratados de modo superficial e escasso os assuntos mais espinhosos. Embora ninguém possa garantir que cada leitor tributará aos problemas abordados com considerável amplitude o mesmo valor dado pelo autor, a maioria dos leitores, quer concorde, quer não, com as conclusões obtidas, sem dúvida apreciará a profunda consideração sobre muitos pontos.

			Para aqueles que não conhecem bem a vida e a carreira do autor, alguns poucos detalhes biográficos poderão ser interessantes. Nascido na Escócia, John Murray recebeu sua educação literária, e parte de sua educação teológica, em sua própria terra natal, nas universidades de Glasgow e Edimburgo. Na América do Norte, estudou teologia em Princeton, por três anos, e após sua formatura foi-lhe galardoada uma cadeira em Teologia Sistemática, como membro da Sociedade Gelston-Winthrop, naquela instituição. Sua carreira de mestre começou em Princeton, onde serviu como instrutor de Teologia Sistemática pelo período de um ano (1929-30). A partir de então, Murray tornou-se membro do corpo docente do Westminster Theological Seminary, servindo a princípio como instrutor e, a partir de 1937, como professor de Teologia Sistemática. Além de suas contribuições a muitos periódicos, suas mais importantes obras são: Christian Baptism (1952), Divorce (1953), Redemption, Accomplished and Applied (1955), Payton Lectures (1955), Principles of Conduct (1957), The Imputation of Adam’s Sin (1959).

			Estas linhas, apesar de redigidas principalmente como apresentação desta obra e de seu autor ao público leitor, não estariam completas sem falarmos sobre o alvo final do autor neste empreendimento. O seu alvo é estimular os homens de nossa época a se empenharem em um renovado esforço por entender o texto sagrado da carta aos Romanos, que se destaca majestosamente entre os escritos neotestamentários. Que a reverente e meticulosa erudição do autor, expressa nestas páginas, contribua ricamente para que a mensagem do inspirado apóstolo chegue aos homens “na plenitude da bênção de Cristo”.

			Ned B. Stonehouse
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			A fim de que este comentário seja livremente consultado por aqueles que não estão afeitos às línguas originais das Escrituras, com frequência tenho evitado usar vocábulos gregos e hebraicos. Estes foram incluídos nas notas dos capítulos e nos apêndices. Esta prática, em muitas ocasiões, aumenta a dificuldade. É mais fácil para um expositor discutir a exegese de qualquer cláusula, frase ou palavra em particular, se o texto original for citado e se a exposição prosseguir na hipótese de que o leitor o conhece bem. Porém, quando essa hipótese não pode ser mantida, torna-se necessário empregar outros métodos que familiarizem o leitor com os assuntos que estiverem sendo discutidos, exigindo-se, para isso, muitas considerações. No entanto, há compensações. As Escrituras Sagradas devem ser explicadas de modo que, “habitando a Palavra de Deus ricamente em todos, adorem a Deus de maneira aceitável; e, através da paciência e consolação das Escrituras, tenham esperança” (Confissão de Fé de Westminster, I, viii). E os comentários, por semelhante modo, deveriam estimular os interesses daqueles que não conhecem as línguas originais.

			Quanto à questão das variantes no texto original, acredito que não me tenho feito passar por autoridade na ciência altamente especializada da crítica textual. Em várias ocasiões, mostrei-me indeciso e procurei indicar qual seria o sentido das respectivas passagens. Em muitos casos, seria uma presunção de minha parte tentar ser dogmático a favor de uma variante, em detrimento de qualquer outra.

			Todo expositor tem suas preferências quanto aos detalhes sobre os quais concentra sua atenção. Este comentário não é uma exceção. Isto equivale a dizer apenas que reflete as limitações e os interesses particulares do autor. Porém, tentei determinar o que acredito ter sido o pensamento do apóstolo sobre aqueles assuntos centrais em Romanos, procurando fazer isso de modo a aproveitar as contribuições mais significativas de outros, ao explanarem essa carta. O manuscrito deste livro foi completado e preparado antes do surgimento de alguns dos mais recentes comentários sobre a carta aos Romanos ou, pelo menos, antes de terem chegado às minhas mãos. Por isso, não me referi a eles.

			Desejo expressar ao Dr. Ned B. Stonehouse, estimado colega, minha profunda gratidão por sua tolerância e encorajamento, bem como pelas correções sugeridas por ele em diversos pontos. Contudo, o Dr. Ned não é responsável, em medida alguma, pelas falhas manifestadas nesta jornada venturosa na ciência da exposição.

			Reconheço, agradecido, a minha dívida para com os seguintes publicadores, por sua gentil permissão para que eu citasse suas obras: Muhlenberg Press, Filadélfia — Anders Nygren: Commentary on Romans (1949); Harper & Brothers, Nova Iorque — C. K. Barrett: A Commentary on the Epistle to the Romans (1957), Karl Barth: Christ and Adam (1957); Abingdon-Cokesbury Press, Nova Iorque e Nashville — The Interpreter’s Bible, vol. IX (1954); B. Herder Book Co., St. Louis — Joseph Pohle, ed. Arthur Press: Grace Actual and Habitual, Dogmatic Theology VIII (1934); Wm. B. Eerdmans Publishing Company, Grand Rapids — F. F. Bruce: The Epistle of Paul to the Romans (1963), Commentary on the Epistle to the Colossians (1957); João Calvino: The Epistle of Paul to the Romans (1961); The Westminster Press, Filadélfia — Oscar Cullman: Christ and Time (1950); Charles Scribner’s Sons, Nova Iorque — Oscar Culmann: The State in the New Testament (1957); Lutterworth Press, Londres — Franz J. Leenhardt: The Epistle to the Romans (1961).

			Seria impossível expressar adequadamente minha dívida às inúmeras fontes de onde obtive estímulo e assistência. O pensamento e a expressão sempre serão moldados pelo contato com os escritos alheios, não sendo possível traçar as várias influências sofridas, conferindo a cada autor o seu devido crédito. Porém, desejo aproveitar a ocasião para apresentar minha gratidão aos autores e publicadores dos livros que não exigiram qualquer permissão para serem citados. Quanto a estes, manifestamos o reconhecimento mediante a identificação e citação apropriadas.

			À Wm. B. Eerdmans Publishing Company, por toda a cortesia que me foi prestada quanto à publicação deste volume, estendo minha calorosa gratidão. 

			Tornar-me-ia extremamente culpado se encerrasse este prefácio sem fazer aquele supremo reconhecimento. A carta aos Romanos é a Palavra de Deus. Seu tema é o evangelho da graça divina, e o evangelho anuncia as maravilhas da condescendência e do amor de Deus. Se não nos deixarmos enlevar pela glória do evangelho e não formos introduzidos no Santo dos Santos da presença de Deus, teremos perdido de vista a finalidade grandiosa desse sagrado depósito. É somente pelo fato de que o Deus da graça insuflou tesouros em vasos de barro que nós, homens, recebemos a incumbência e o privilégio de empreender tal exposição. Se qualquer êxito acompanhar este esforço, tudo será pela graça do Espírito Santo, sob cuja inspiração a carta foi escrita e sob cuja iluminação a igreja tem sido conduzida em interpretá-la. Sempre devemos nos caracterizar por profunda humildade. A excelência do poder pertence a Deus, e não a nós. Exclusivamente a ele seja todo louvor e glória.

			John Murray
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			O Autor

			É indiscutível que o apóstolo Paulo escreveu a carta aos Romanos, e, por esse motivo, conforme um dos mais recentes comentadores declarou, trata-se de “uma proposição que não precisamos discutir”.1 Todavia, devemos reconhecer a importância da autoria paulina, quando a relacionamos ao conteúdo da carta.

			Ao lermos a carta, não podemos escapar à ênfase que recai sobre a graça de Deus e, mais especificamente, sobre a justificação pela graça, mediante a fé. Para este evangelho, Paulo fora separado (1.1). Quando ele diz “separado”, dá a entender que todos os interesses e apegos estranhos à promoção do evangelho haviam sido rompidos, arrancados e que o evangelho o tornara cativo. Este amor e dedicação devem ser considerados à luz daquilo que Paulo fora anteriormente. Ele mesmo testificou: “Vivi fariseu conforme a seita mais severa da nossa religião” (At 26.5).2 O seu farisaísmo o constrangeu a pensar consigo mesmo: “Muitas coisas devia eu praticar contra o nome de Jesus, o Nazareno” (At 26.9). Paulo tornara-se o arquiperseguidor da igreja de Cristo (cf. At 26.10-11, 1 Tm 1.13). Por trás desta oposição, havia o zelo religioso em busca de uma maneira de ser aceito diante de Deus; isto era a antítese da graça e da justificação pela fé. Portanto, ao escrever esta grandiosa e polêmica obra, a respeito da exposição e defesa do evangelho da graça, Paulo o fez como alguém que conhecera plenamente, nas profundezas de sua própria experiência e devoção, o caráter daquela piedade que agora, na qualidade de servo de Jesus Cristo, se via obrigado a caracterizar como religião de pecado e morte. O farisaísmo era uma religião de lei. Seu horizonte era definido e circunscrito pelos recursos da lei e, por conseguinte, pelas obras da lei. O encantamento do farisaísmo foi decisivamente quebrado por ocasião do encontro de Paulo com Jesus, na estrada para Damasco (cf. At 9.3-6; 26.12-18). Por isso, o apóstolo escreveu: “E o mandamento que me fora para vida, verifiquei que este mesmo se me tornou para morte” (Rm 7.10); “Porque eu, mediante a própria lei, morri para a lei, a fim de viver para Deus” (Gl 2.19); “Visto que ninguém será justificado diante dele por obras da lei, em razão de que pela lei vem o pleno conhecimento do pecado” (Rm 3.20). Ao esclarecer a antítese entre a graça e a lei, a fé e as obras, Paulo escreve sobre uma antítese que se refletia no contraste entre os dois períodos da história de sua própria vida, os quais estavam divididos pela sua experiência na estrada de Damasco. Esse contraste torna-se ainda mais significativo no caso de Paulo, pois o zelo que o caracterizou, em ambos os períodos, foi insuperável quanto a seu fervor e intensidade. Ninguém foi capaz de conhecer melhor a autocomplacência da justiça da lei, por um lado, e a glória da justiça de Deus, por outro.

			A importância da autoria paulina não deve ser apreciada somente por pertencer ao tema central da carta; existe outra característica notável vinculada ao fato de que Paulo é o seu autor. Os leitores da carta podem, em algumas ocasiões, indagar a si mesmos qual a relevância dos capítulos 9 a 11. Estes capítulos parecem perturbar a unidade e a sequência lógica do argumento. A inclusão deles, na verdade, tem sua explicação em algo muito mais importante do que na identidade de Paulo. Mas tal fator não pode ser negligenciado. Paulo era judeu. E não apenas isto; era um judeu que se convertera daquela mesma perversão que caracterizava o povo judeu como um todo, na época em que ele escreveu esta carta. Paulo conhecia a mentalidade judaica como nenhuma outra pessoa. Sabia qual a gravidade das questões debatidas na incredulidade de seus compatriotas segundo a carne. Avaliou a desonra que essa incredulidade trazia a Deus e ao seu Cristo. “Porquanto, desconhecendo a justiça de Deus e procurando estabelecer a sua própria, não se sujeitaram à que vem de Deus” (Rm 10.3). “Deus lhes deu espírito de entorpecimento, olhos para não ver e ouvidos para não ouvir, até ao dia de hoje” (Rm 11.8). Em seus labores missionários, Paulo encontrou muito dessa hostilidade judaica contra o evangelho (cf. At 13.45-47; 14.2,19; 17.5-9; 18.6,12 e 19.9). Porém, essa hostilidade e a perseguição por ela engendrada não apagaram a intensidade do amor por seus compatriotas, um amor que o constrangeu a proferir aquelas palavras que dificilmente acham correspondentes no restante das Escrituras: “Porque eu mesmo desejaria ser anátema, separado de Cristo, por amor de meus irmãos, meus compatriotas, segundo a carne” (Rm 9.3). A extensão envolvida no grandioso tema da carta, juntamente com o pecado característico do povo judeu, pecado do qual o apóstolo acusa diretamente os judeus, em Romanos 2.17-29, torna inevitável, por assim dizer, que Paulo tivesse expressado o ardente desejo de seu coração em favor da salvação de seus irmãos — “A boa vontade do meu coração e a minha súplica a Deus a favor deles são para que sejam salvos” (Rm 10.1).

			Existe outra consideração relacionada à autoria paulina que nos convém observar. Paulo era, eminentemente, o apóstolo dos gentios (cf. At 13.47,48; 15.12; 18.6,7; 22.21; 26.17; Gl 2.2,8; Ef 3.8 e 1 Tm 2.7). Em Romanos, encontramos não somente referências expressas a isso (11.13; cf. 1.13), mas a própria redação da carta derivou-se do seu sentimento de comissão e dever, associado àquele fato. O apóstolo envidou esforços especiais para assegurar aos cristãos de Roma que por diversas vezes se propusera a ir lá (1.11-13; 15.22-29). Impedido de cumprir o seu desejo, escreveu a carta em cumprimento de sua comissão apostólica. Enquanto a lemos, precisamos levar em conta o zelo missionário e o propósito pelo qual Paulo se deixava animar na posição de apóstolo dos gentios; essa consideração está intimamente ligada às complexidades da igreja de Roma e ao seu lugar naquela região que Paulo reputava preeminente em seus labores apostólicos.

			A Ocasião

			Quando correlacionada às narrativas sobre as atividades de Paulo, relatadas no livro de Atos, a carta fornece indicações suficientes para determinarmos, com razoável certeza, o lugar e a ocasião em que foi escrita. É evidente que Paulo estava às vésperas de sua partida para Jerusalém, levando a contribuição feita na Macedônia e na Acaia para os pobres dentre os santos de Jerusalém (cf. Rm 15.25-29). Isso deixaria subentendido, para dizermos o mínimo, que ele se encontrava nas proximidades da Macedônia e da Acaia. A referência a Cencreia (Rm 16.1), o porto da cidade de Corinto, e as recomendações sobre Febe, serva da igreja de Cencreia, que aparentemente estava de partida para Roma, constituem outras indicações quanto ao provável lugar em que Paulo estava, quando escreveu a carta. Além disso, ele falou a respeito de Gaio, como seu hospedeiro (Rm 16.23). Em uma de suas cartas, Paulo fala sobre Gaio como um daqueles a quem batizara em Corinto (1 Co 1.14). Não há bons motivos para duvidarmos da identidade de seu hospedeiro, quando escreveu a carta aos Romanos, como o mesmo Gaio de Corinto.

			Em Atos 20.2-3, somos informados que o apóstolo, em sua terceira viagem missionária, chegou à Grécia e passou três meses ali. Após esse tempo, partiu em direção a Jerusalém, atravessando a Macedônia. Terminados os dias dos pães asmos, navegou de Filipos (At 20.6), apressando-se para estar em Jerusalém no dia de Pentecostes. Isto significa que ele deixara Corinto não mais tarde do que no mês de março daquele ano. Paulo, em seu discurso na presença de Félix, aludiu a essa viagem a Jerusalém, afirmando que ali chegara a fim de trazer esmolas e ofertas para sua nação (At 24.17). Existem  motivos para identificar essas ofertas com a contribuição mencionada em Romanos 15.26, que fora coletada na Macedônia e Acaia. Portanto, as evidências parecem indicar que a carta foi escrita em Corinto ou circunvizinhanças, perto do fim da permanência de três meses de Paulo em Corinto, no término de sua terceira viagem missionária. A referência aos dias dos pães asmos (At 20.6) coloca a partida de Filipos no fim de março ou começo de abril do mesmo ano. Isto significa que a carta deve ter sido escrita no princípio da primavera daquele ano.

			Entre os eruditos há diferenças de julgamento quanto ao ano exato em que ocorreu essa viagem a Jerusalém. Recentemente, C. K. Barrett, apesar de admitir que “a cronologia das atividades de Paulo não pode ser estabelecida sem qualquer margem para contestações”, pensa que a data de 55 D.C. oferece menos dificuldades do que qualquer outra (op. cit., p. 5). Barrett não se acha sozinho ao reivindicar para a composição da carta uma data tão recuada. No entanto, o ponto de vista mais comum é que a primavera em foco foi a do ano 58 D.C.,3 embora W. M. Ramsay prefira a data de 57 D.C.4 O Novo Testamento não se refere a datas; assim, para chegarmos a esta espécie de informação, dependemos de cálculos derivados de outras fontes que dizem respeito a eventos tais como o período de governo do procônsul Gálio (At 18.12), que coincidiu com a permanência de Paulo em Corinto, na oportunidade de sua segunda viagem missionária (At 18.1-18) ou o período da procuradoria de Pórcio Festo, que começou perto do fim da detenção de Paulo em Cesareia (At 24.27-25.12 e 26.30-27.2).

			A Igreja em Roma

			A igreja de Roma não fora estabelecida através da atividade missionária de Paulo. A única inferência razoável que se pode extrair do testemunho pessoal dele, ao afirmar que não edificava “sobre fundamento alheio” (Rm 15.20), é que aquela igreja não fora estabelecida mediante os labores de qualquer outro apóstolo. Por conseguinte, podemos perguntar: como se originou em Roma uma comunidade cristã? Se levarmos em conta a posição estratégica de Roma, dentro do império romano, e os fatores que atuaram sobre a igreja cristã, após o dia de Pentecostes, então, a resposta é relativamente fácil. Não pode ser desconsiderado o fato de que entre os ouvintes de Pedro, no dia de Pentecostes, e testemunhas daqueles fenômenos miraculosos, havia peregrinos procedentes de Roma. É muito difícil acreditar que nenhum deles regressou a Roma. Temos boas razões para supor que, pelo menos alguns, se não muitos dentre eles, se converteram naquela ocasião e mais tarde voltaram a Roma, levando consigo a fé em Jesus. Ora, onde existir a fé, ela buscará a comunhão dos santos. Entretanto, apesar dessa consideração ser suficiente, por si mesma, para explicar a origem daquela comunidade cristã, é apenas um dos fatores, e não precisamos imaginar que tenha sido o principal. O panorama das condições foi tão bem expresso por Sanday e Headlam, que precisamos fazer apenas uma citação da “Introdução” de sua obra: “Nunca, no decurso da história anterior, houvera qualquer coisa similar à liberdade de locomover-se e movimentar-se que, à época dos apóstolos, existia no império romano. Este movimentar-se seguia certas linhas definidas e fixas quanto a determinadas direções. Mostrava-se mais intenso ao longo das praias orientais do Mediterrâneo, e sua tendência geral era de ida e vinda para Roma. O constante ir e vir de oficiais romanos, quando um governador de província sucedia a outro; o deslocamento de tropas de uma localidade para outra, trazendo novos grupos de recrutas e retirando os veteranos; as incessantes demandas tanto por necessidades quanto por artigos de luxo, mediante um comércio sempre crescente; a atração que a gigantesca metrópole naturalmente exercia sobre a imaginação dos argutos jovens orientais, os quais sabiam que as melhores oportunidades para alguma carreira tinham de ser buscadas ali; milhares de motivos, que envolviam ambições, negócios e prazeres, atraíam um fluxo constante de pessoas provenientes das províncias orientais em direção a Roma. Entre as multidões, inevitavelmente haveria alguns cristãos, e estes das mais variadas nacionalidades e antecedentes. O próprio apóstolo Paulo, durante os últimos três anos, estivera residindo em um dos maiores centros comerciais do Oriente Médio. Podemos dizer que as três grandes cidades onde ele estivera por mais tempo — Antioquia, Corinto e Éfeso — eram justamente as três com as quais (assim como Alexandria) o intercâmbio de Roma se mostrava mais intenso. Podemos estar certos de que não poucos dentre os próprios discípulos de Jesus, por fim, encontraram o caminho para Roma... O fato de terem sido Priscila e Áquila incentivados a irem para Roma é justamente o que poderíamos esperar de alguém como o apóstolo Paulo, dotado de visão tão perspicaz, que criou a estratégia adequada para a situação. Enquanto ele mesmo estava estabelecido e em pleno trabalho em Éfeso, manifestando a intenção de visitar Roma, por certo logo lhe ocorreu a ideia de quão valioso trabalho aquele casal realizaria na capital do império e que excelente preparação eles poderiam fornecer para a sua futura visita, ao passo que, permanecendo ali, com o apóstolo, Áquila e Priscila eram quase supérfluos. De forma que, ao invés de apresentar qualquer dificuldade, Paulo os enviou a Roma, onde já eram conhecidos”.5

			Um problema em torno do qual há muita diferença de opinião é o da constituição da igreja de Roma: ela era predominantemente judaica ou gentílica? Não há necessidade de demonstrarmos que havia tanto judeus quanto gentios entre aqueles aos quais o apóstolo se dirigiu. As palavras diretamente enviadas aos judeus, em Romanos 2.17ss., as saudações enviadas, por exemplo, a Priscila e Áquila (cf. Rm 16.3), dos quais pelo menos este último era judeu (cf. At 18.2), as saudações a Andrônico, Júnias e Herodião, aos quais Paulo chama de “meus parentes” (Rm 16.7,11), e o prolongado ensino a respeito de questões do mais profundo interesse para os judeus, nos capítulos 9 a 11, não mencionando outras considerações que se vinculam à mesma conclusão, servem de indicações suficientes acerca da presença, na igreja de Roma, de pessoas de raça judaica. E que ali havia gentios é claramente expresso nestas palavras de Paulo: “Dirijo-me a vós outros, que sois gentios!” (Rm 11.13) O trecho de Romanos 15.8-29 nos conduz à mesma conclusão. Nesta passagem, o apóstolo utiliza o fato de ser “ministro de Cristo Jesus entre os gentios” como o motivo que o encorajava a impor aos seus leitores as exigências do amor e da tolerância cristã (ver vv. 15 e 16).

			A questão das relativas proporções numéricas entre esses dois grupos étnicos não deve receber atenção exagerada. Precisamos levar em conta a maneira como o apóstolo se interessou pelos problemas de ambos os grupos. E, na carta, há amplas evidências da maneira como ele reputava os interesses salvíficos tanto dos judeus quanto dos gentios como interesses mutuamente condicionados e capazes de promover um ao outro (cf. especialmente Rm 11.11-15,25-28). Entretanto, a mera questão de proporções numéricas não se reveste de tanta importância que afete radicalmente a interpretação da carta, seja qual for a opinião que sejamos constrangidos a adotar.

			Nenhum erudito, entre os que se têm proposto a discutir este assunto, é digno de maior estima do que Theodor Zahn. Ele se mostra decisivo em advogar o ponto de vista de que, “em Roma, os cristãos gentios constituíam uma minoria comparativamente pequena”.6 Os vários argumentos postulados por Zahn estão entre os mais coerentes que poderiam ser evocados em apoio a essa tese. Para mim, entretanto, esses argumentos não são conclusivos. Por exemplo, Zahn afirma: “É perfeitamente claro, em 7.1-6, que Paulo se dirigiu aos leitores como se estes, à semelhança dele mesmo, tivessem vivido debaixo da lei, antes de sua conversão e novo nascimento. Não se poderia dizer tal coisa a respeito de gentios... Por conseguinte, se não houver qualquer outro motivo, o assunto da nacionalidade dos cristãos romanos pode ser considerado resolvido, pois é igualmente claro que Paulo não falava aqui somente a uma parte de seus leitores”.7 A suposição sobre a qual se alicerça este argumento é que as palavras “dabaixo da lei” se referem à economia mosaica ou do Antigo Testamento. É verdade que, às vezes, esta expressão assume tal significado (cf. Gl 3.23; 4.4). Mas a suposição de que a expressão “debaixo da lei” tem esse escopo restrito é um erro que tem prejudicado a interpretação da carta aos Romanos, nas mãos de alguns de seus mais hábeis expositores. Conforme ficará demonstrado reiteradamente no presente comentário, há grande flexibilidade no uso que Paulo faz do termo “lei”. E “debaixo da lei” não pode, em certas instâncias, significar “debaixo da economia mosaica”; tampouco a sua significação pode ser limitada àqueles que, na realidade, estavam debaixo da instituição mosaica. Isto se torna particularmente evidente em Romanos 6.14, onde as palavras “debaixo da lei” se aplicam a todos os incrédulos, judeus e gentios. E, quando Paulo disse: “Vós morrestes relativamente à lei, por meio do corpo de Cristo” (Rm 7.4), referia-se a todos que se tornaram participantes da virtude da morte de Cristo. Portanto, o trecho de Romanos 7.1-6 não pode ser evocado em apoio à tese de tratar-se somente de judeus, sem que se admita uma suposição que reflete uma incorreta exegese de um elemento básico no ensinamento de Paulo.

			Outrossim, quando Paulo afirmou: “Falo aos que conhecem a lei” (7.1), não devemos supor que estas palavras podem ser aplicadas somente aos judeus convertidos. Conforme escreveu Zahn, é verdade que “Paulo não estabeleceu, dentre os seus leitores, distinção entre os que conheciam a lei e os que não a conheciam”.8 Mas podemos inferir desse fato que os leitores eram judeus e que a igreja de Roma era, predominantemente, judaica. De igual modo, os cristãos gentios poderiam ter o conhecimento da lei e, de maneira ainda mais particular, da ordenança específica à qual o apóstolo se referia aqui. Os gentios, ao se tornarem cristãos, logo se familiarizavam com as Escrituras do Antigo Testamento, e não devemos esquecer que “grande porção dos cristãos gentios ter-se-ia aproximado do cristianismo por meio de uma conexão anterior com o judaísmo”.9 “Deve haver pouca dúvida de que as igrejas da Galácia eram, em sua maior parte, constituídas de gentios.”10 No entanto, em sua carta aos Gálatas, o apóstolo apelou com frequência ao Antigo Testamento, por certo supondo que aqueles cristãos estavam familiarizados com a história do Antigo Testamento.

			É verdade, conforme Zahn salienta, que o vocábulo “nações”11é algumas vezes usado em sentido abrangente, incluindo tanto judeus como gentios. Sem dúvida, assim ocorre em diversas passagens dos evangelhos (cf. Mt 25.32; 28.19; Mc 11.17; Lc 24.47). Não é ilógico supor que este significado abrangente figure nos trechos de Romanos 1.5,13; 15.18 e 16.26. Mas, visto que esse termo frequentemente é usado nesta carta para indicar os gentios, em distinção aos judeus (Rm 2.14,24; 3.29; 9.24,30; 11.11,13,25; 15.9-12,16,27), o que também se verifica em outras cartas paulinas, há muito a ser dito em favor da ideia de que a palavra “nações”, por toda a carta, deve ser entendida como uma referência aos gentios. Não precisamos admitir que a citação de Gênesis 17.5, em Romanos 4.17,18 — “Por pai de muitas nações” — deve ser entendida como que incluindo a nação judaica e as gentílicas. A promessa feita a Abraão, evocada por Paulo, bem poderia ser entendida no sentido de que a paternidade de Abraão se estendia além daqueles que eram seus descendentes segundo a carne. Portanto, mesmo esta passagem não pode ser utilizada como uma evidente ocorrência do sentido inclusivo do vocábulo “nações” (cf. Gl 3.8,9). Em Romanos 16.4, a expressão relevante é mais naturalmente traduzida por “todas as igrejas dos gentios”, e não por “todas as igrejas das nações”, em que “nações” é entendida como palavra inclusiva.

			No que concerne ao uso deste termo, a situação é que, em suas cartas, Paulo o emprega frequente e preponderantemente no significado de gentios em distinção a judeus, e que, embora em poucas instâncias o sentido abrangente seja possível e razoável, não há qualquer ocorrência em que o termo indique, de modo claro, todas as nações, incluindo  judeus e gentios.12 É perfeitamente claro que, em Romanos 11.13, Paulo dirigia a palavra a gentios; e assim o fez por ser o apóstolo dos gentios. Também deve ficar evidente que em Romanos 15.9-13 ele se referia às promessas de Deus naquilo em que estavam envolvidas as nações gentílicas. No versículo 15, Paulo fala da graça que lhe fora dada por Deus, lembrando aos seus leitores que a graça lhe fora outorgada, a fim de que ele se tornasse “ministro de Cristo Jesus entre os gentios, no sagrado encargo de anunciar o evangelho de Deus, de modo que a oferta deles seja aceitável” (v. 16). Esse reiterado apelo à graça de Deus, no tocante aos gentios e ao seu próprio apostolado e ministério, preeminentemente dirigido àqueles, conduz-nos a interpretar o propósito expresso em Romanos 1.13 como o de obter Paulo algum fruto em Roma, “como também entre os outros gentios” (uma abordagem que subentende o caráter gentílico daqueles a quem ele endereçava sua carta). Por semelhante modo, o contexto anterior a Romanos 15.18 leva-nos a considerar a obediência ali mencionada como a obediência por parte dos gentios. Até mesmo em Romanos 16.26, embora o pensamento sem dúvida gire em torno da universalidade étnica da revelação do mistério do evangelho, a ênfase recai sobre o fato de que esse mistério foi desvendado às nações gentílicas com a finalidade de produzir, entre elas, a obediência por fé.

			No tocante à diferença numérica entre judeus e gentios, é impossível determinar as proporções relativas entre os membros da igreja de Roma. Mas as evidências aparentemente indicam que, por mais importante que fosse, aos olhos do apóstolo, o segmento judaico e por mais empenhado que ele se tivesse mostrado em promover os mais sublimes interesses de seus compatriotas, no relacionamento deles com Deus e em sua unidade e comunhão no corpo de Cristo, Paulo considerava a igreja de Roma, em grande parte, se não a maioria, como um exemplo da graça de Deus manifestada aos gentios e um exemplo daquilo que ele desejava estabelecer, confirmar e promover, em sua capacidade de apóstolo dos gentios.

			Esboço da Carta aos Romanos

			I	Saudação — 1.1-7 

			II	Introdução — 1.8-15 

			III	Tema — 1.16,17

			IV	A Universalidade do Pecado e da Condenação — 1.18 a 3.20

					A. No tocante aos Gentios — 1.18-32

					B. No tocante aos Judeus — 2.1-16

					C. O Agravamento da Condenação dos Judeus — 2.17-29

					D. A Fidelidade e a Justiça de Deus — 3.1-8

					E. Conclusão — 3.9-20 

			V	A Justiça de Deus — 3.21-31

			VI	A Comprovação Fundamentada no Antigo Testamento — 4.1-25

			VII	Os Frutos da Justificação — 5.1-11

			VIII	A Analogia — 5.12-21

			IX	Os Efeitos Santificadores — 6.1-23

					A. As Distorções da Doutrina da Graça — 6.1-11

					B. Os Imperativos para os Santificados — 6.12-23

			X	A Morte Relativamente à Lei — 7.1-6

			XI	Uma Experiência Transitória — 7.7-13

			XII	A Contradição no Crente — 7.14-25

			XIII	A Vida no Espírito — 8.1-39

			XIV	A Incredulidade de Israel — 9.1-5

			XV	A Vindicação da Justiça e da Fidelidade de Deus — 9.6-33

			XVI	A Justiça da Fé — 10.1-21

			XVII	A Restauração de Israel — 11.1-36

					A. O Remanescente - 11.1-10

					B. A Plenitude de Israel — 11.11-24

					C. A Plenitude dos Gentios e a Restauração de Israel — 11.25-32

					D. A Doxologia — 11.33-36

			XVIII	O Modo Cristão de Viver — 12.1 a 15.13

					A. Multiformes Deveres Práticos — 12.1-21

					B. As Autoridades Civis — 13.1-7

					C. A Primazia do Amor — 13.8-10

					D. A Consumação Iminente — 13.11-14

					E. Os Fracos e os Fortes — 14.1-23

					F. O Exemplo de Cristo — 15.1-6

					G. Judeus e Gentios: um só Povo  — 15.7-13

			XIX	Ministério, Projetos e Plano de Ação de Paulo

					quanto aos Gentios — 15.14-33

			XX	Saudações e Doxologia Final — 16.1-27

					A. Saudações do Próprio Paulo — 16.1-16

					B. Advertências Contra os Enganadores — 16.17-20

					C. Saudações de Amigos — 16.21-23

					D. Doxologia — 16.25-27

			Propósito dos Capítulos Um a Oito

			Paulo nunca visitara Roma. Isto justifica o prolongamento da seção intitulada “Introdução”. Ele se empenhou por informar a igreja de Roma sobre o seu intenso desejo e determinação de ir até lá (1.10-15; cf. 15.22-29). Porém, o fato de que ainda não visitara Roma também esclarece, em parte, o caráter de sua saudação. Em Romanos 1.3-4, encontramos um sumário do evangelho e não podemos subestimar a importância desta definição — o evangelho diz respeito ao Filho de Deus, Jesus Cristo, nosso Senhor. Por igual modo, o tema, declarado em Romanos 1.16-17, precisa ser devidamente apreciado em relação ao que lhe antecede e ao que lhe segue. Este evangelho, sumariamente definido em Romanos 1.3-4, é o que Paulo estava determinado a pregar em Roma (1.15); e o zelo por este evangelho e seus frutos era a única razão de sua determinação. De uma maneira ou de outra, o tema, de Romanos 1.16-17, inclui o que foi apresentado no restante da carta.

			O evangelho, na qualidade de poder de Deus para a salvação, não tem significado à parte do pecado, condenação, miséria e morte. Por esse motivo, o apóstolo passou a demonstrar que o mundo inteiro permanece culpado diante de Deus, estando sujeito à sua ira e maldição (1.18-3.20). Podemos imaginar que Paulo ocultaria a imundície da degradação e iniquidade retratadas em 1.18-32; visto que, na realidade, é vergonhoso falar dessas monstruosidades religiosas e éticas. No entanto, ele era realista e, em vez de ocultar essas coisas, preferiu exibir aos olhos de todos a degeneração da humanidade réproba. Perguntamos: por quê? É sobre essa degradação que a justiça de Deus sobrevém, e a glória do evangelho consiste no fato de que ele torna manifesta a retidão de Deus, a qual satisfaz todas as exigências do nosso pecado, nos aspectos mais negros da iniquidade e da miséria. Ao avaliarmos as exigências decorrentes de nosso pecado, ficamos muito aquém de apreciarmos a gravidade real do caso, se não levarmos em conta a ira de Deus. O apóstolo prefaciou o relato sobre a depravação com as seguintes palavras: “A ira de Deus se revela do céu contra toda impiedade e perversão dos homens que detêm a verdade pela injustiça” (1.18). Estar sujeito à ira de Deus é o resumo da miséria humana. Questionar a realidade dessa ira, como uma “atitude de Deus para conosco”, concebendo-a meramente como “algum processo ou efeito, no terreno dos fatos objetivos”,13 é perder inteiramente de vista a significação da santidade de Deus, naquilo em que ele reage contra qualquer coisa oposta a si mesmo. A justiça de Deus, revelada no evangelho, é a provisão de sua graça que satisfaz as exigências de sua ira. E nenhum outro fato demonstra melhor a glória e eficácia do evangelho.

			A justiça discutida em Romanos é aquela que procede de Deus. Portanto, trata-se de uma justiça dotada de qualidade divina e possuidora de eficácia e virtude implícitas à Divindade. Não se trata do atributo divino da justiça, mas é uma justiça que envolve atributos e propriedades divinos, contrastada não meramente com a injustiça, mas também com a justiça humana. O grande tema da primeira porção da carta é a justificação pela graça, mediante a fé. E a justiça humana é a própria essência das religiões deste mundo, em distinção ao evangelho de Deus. Somente uma justiça proveniente de Deus pode mostrar-se à altura do desespero de nossa necessidade e fazer o evangelho tornar-se o poder de Deus para a salvação.

			Este tema é desdobrado em Romanos 3.21-26, onde Paulo esclarece que essa justiça vem através da redenção que há em Cristo Jesus e da propiciação em seu sangue. Essa justiça assegura a justificação diante de Deus; a propiciação é a providência de Deus em demonstrar a sua justiça, a fim de que ele seja o justo e o justificador dos ímpios. Essa tese é conduzida ao seu ápice em 5.15-21, onde é apresentada como a dádiva gratuita da justiça e consiste no ato de justiça e obediência de Cristo (vv. 17-19). A graça, desse modo, reina por intermédio da justiça para a vida eterna, por meio de Jesus Cristo, nosso Senhor (v. 21).

			O apóstolo mantém uma vigorosa ênfase sobre a fé — o evangelho é “o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê” (1.16; cf. v. 17; 3.22). Portanto, não se trata de uma justiça que, de modo incondicional e indiscriminado, se mostra eficaz para a salvação de todos. É uma justiça invariavelmente eficiente, onde quer que haja fé. Não devemos perder de vista a harmonia aqui existente. Se é uma justiça que procede de Deus, por outro lado também é uma justiça que provém da fé; e esses aspectos são interdependentes, por causa de suas respectivas naturezas. Trata-se de uma fé que nos coloca no devido relacionamento com essa justiça, porquanto consiste em receber e descansar; é autorrenunciante, olha para fora de si mesma e encontra em Cristo o seu tudo.

			Esta doutrina da graça poderia indicar que há licença para o pecado — continuemos no pecado para que a graça seja abundante (cf. 6.1). O capítulo 6 da carta dedica-se a refutar esta falsa inferência. Tal falsidade é desmascarada pelo simples fato de que, se morremos para o pecado, não mais podemos viver nele (6.2). A nossa morte para o pecado é garantida pela nossa união com Cristo, em sua morte e ressurreição (6.3-5). A força do pecado jaz na lei, e, se tivermos morrido para a lei, por meio do corpo de Cristo (7.4), então, morremos para o pecado. Além disso, mediante a união com Cristo fomos transportados para o reino da graça, e o pecado não pode mais exercer domínio sobre nós (6.14). Este fato é a base e a certeza da santificação. Cristo morreu por nós — isto é a nossa justificação. Entretanto, se Cristo morreu por nós, também morremos juntamente com ele — esta é a garantia da nossa santificação.

			A morte para o pecado, a libertação do domínio do pecado, a novidade de vida segundo o padrão da ressurreição de Jesus, que são  as ênfases proeminentes no trecho de 6.1 a 7.6, pareceriam ensinar-nos que o crente tornou-se isento do pecado e foi aperfeiçoado em santidade. Qualquer falso conceito a esse respeito é corrigido pelo delineamento do conflito retratado em 7.14-25. Tal conflito possui certa contradição que, por natureza, está ligada ao crente, por causa do pecado que existe no seu íntimo. Todavia, esse conflito não nos leva ao desespero. “Quem me livrará do corpo desta morte? Graças a Deus por Jesus Cristo, nosso Senhor” (7.24,25). Esta é a nota de triunfo na esperança que não nos deixa envergonhados. Contudo, esta nota de certeza triunfante não invalida a realidade do conflito; pois é ela que outorga à nota triunfal o seu autêntico caráter, como vitória de fé e esperança. É precisamente esta certeza que é explicada no capítulo 8. Se, em si mesmo, o crente não está isento do conflito contra o pecado, tampouco está livre das aflições que acompanham sua peregrinação neste mundo ou do conflito contra adversários. O capítulo 8 transborda com a certeza de que todas as coisas contribuem juntamente para o bem daqueles que amam a Deus e de que estes são mais do que vencedores por meio daquele que os amou. O alcance da graça de Deus a favor deles se expande desde a sua fonte, na eleição, antes da fundação do mundo, até à sua consumação, na glória que desfrutarão juntamente com Cristo; foram predestinados para serem conformados à imagem do Filho e serão glorificados juntamente com ele (cf. 8.17,28-30).

			Propósito dos Capítulos Doze a Dezesseis

			Se os capítulos 12 a 16 sucedessem imediatamente o capítulo 8, nesta carta, a sequência estaria em harmonia com um padrão facilmente compreendido e de acordo com a ordem que poderíamos esperar. Conforme observaremos no comentário, a seção que se estende de 12.1 a 15.13 aborda os deveres concretos e práticos que se impõem aos crentes. Tais deveres dizem respeito, particularmente, às relações mútuas, na comunidade e no companheirismo dos santos. Visto que os crentes mantêm certas relações para com outros homens e instituições, Paulo fala sobre a conduta que convém aos santos no exercício de suas responsabilidades sociais e políticas. Na última parte de capítulo 15, o apóstolo revela suas normas e planos missionários, a fim de cumprir o seu ministério entre os gentios. É muitíssimo apropriado que ele tenha feito isso em uma carta dirigida à igreja (ou igrejas) de Roma.

			Visto não ter sido Paulo o agente na fundação da igreja de Roma, pareceria que a reflexão mais expandida sobre o plano de ação que ele seguia, na qualidade de apóstolo dos gentios, era a justificativa para escrever uma carta àqueles santos, bem como para a ousadia com que escrevera (cf. Rm 15.15). A evidência fornecida pela carta não apoia essa interpretação. Logo no início da carta, a sua apologia refere-se à demora em cumprir seu intenso desejo de visitar Roma (cf. Rm 1.11-13). Ele insistiu em que, quanto dependesse de si mesmo, estava pronto a pregar o evangelho também ali (1.15). Paulo aproveita o ensejo para reiniciar o mesmo tema no capítulo 15 e fornece informações adicionais que esclarecem a demora em cumprir seus desejos e intuito (15.22-26). Além disso, conforme indicam as saudações do capítulo 16, Paulo tinha muitos amigos em Roma, entre os quais havia cooperadores íntimos na obra do evangelho. Esses amigos, e particularmente colaboradores como Áquila e Priscila, desejavam ardentemente que Paulo se dirigisse a Roma. E podemos supor, com determinada medida de razão, que esse desejo foi expresso à comunidade cristã da capital do império e compartilhado com ela. Talvez tivesse existido urgente correspondência neste sentido. Por esta razão, a certeza do desejo e do propósito, expressa no primeiro capítulo, é reiterada e expandida no décimo quinto.

			Existia outro motivo para o apóstolo delinear sua política e planos missionários. Roma ocupava um importante lugar no itinerário projetado por ele para a expansão de seu ministério entre os gentios. Por conseguinte, era necessário que a sua visita a Roma fosse colocada no contexto dessa mais ampla visão de prosseguir em seus labores até aos limites mais ocidentais da Europa (cf. 15.28). E não somente isso. Era necessário definir, com maior clareza, o caráter de sua visita a Roma, a fim de que os santos não entretessem noções equivocadas concernentes ao propósito ou duração de sua visita. Roma seria apenas um lugar de descanso, em sua rota até à Espanha; e a igreja de Roma haveria de enviá-lo em seu novo empreendimento missionário (15.24,28). 

			O capítulo 16 é amplamente dedicado a saudações (16.1-16; 16.21-23). Também encontramos as advertências finais acerca dos que estavam corrompendo o evangelho (16.17-20), bem como uma doxologia final que, em relação à extensão e ao conteúdo, está eminentemente de acordo com o escopo e o caráter de toda a carta (cf. 16.25-27).

			Propósito dos Capítulos Nove a Onze 

			Mas, o que dizermos acerca dos capítulos 9 a 11? Parece haver descontinuidade nesta porção da carta; e sua extensão sugere um agravamento do assunto. Somente quando falhamos em discernir ou desconsideramos a relação que estes capítulos mantêm para com a tese da carta, entretemos qualquer ideia de irrelevância ou descontinuidade. No entanto, em uma inspeção mais íntima, esta parte da carta é vista como um elemento que leva à vindicação culminante a tese declarada em 1.16,17, bem como as doutrinas paralelas desdobradas nos capítulos 1 a 8. Se este segmento da carta não existisse, haveria uma lacuna que nos deixaria perplexos e com certas indagações sem resposta. É verdade que não podemos exigir ou esperar respostas para todas as perguntas. Mas, nesta instância, podemos sentir-nos profundamente agradecidos pelo fato de que o supremo Autor das Escrituras inspirou o apóstolo a falar sobre questões tão apropriadas ao grandioso tema desta carta, inculcando-as com urgência nas mentes de leitores inteligentes.

			No entanto, os capítulos 9 a 11 respondem as perguntas que emergem desta carta. Tais perguntas são necessariamente provocadas pela perspectiva bíblico-teológica derivada da totalidade das Escrituras. É importante verificar até que ponto o apóstolo recorre ao Antigo Testamento nesta porção da carta. Isto demonstra que os assuntos abordados são aqueles que têm suas raízes no Antigo Testamento; portanto, devem ser entendidos à luz da interpretação e da aplicação feitas pelo apóstolo. Em outras palavras, ao escrever à plena luz do cumprimento produzido pelo advento de Cristo, bem como da inspiração do Espírito do Pentecostes, o apóstolo nos fornece uma interpretação segundo a qual devem ser entendidas as Escrituras proféticas. 

			Estes capítulos delineiam o desígnio universal de Deus em relação aos judeus e aos gentios. Eles desvendam, de uma maneira sem paralelo no Novo Testamento, a diversidade de modos pelos quais as várias providências de Deus, relativas aos judeus e aos gentios, agem e interagem, umas em relação às outras, visando promover seus desígnios salvíficos. E, quando o apóstolo nos conduz através de seu delineamento e atinge o clímax em 11.32: “Porque Deus a todos encerrou na desobediência, a fim de usar de misericórdia para com todos”, juntamente com ele atingimos o clímax da admiração adoradora e exclamamos: “Ó profundidade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus!” O fato de que Paulo, na conclusão desta parte da carta, teve ocasião de explodir em doxologia e exclamação inigualáveis, demonstra, de maneira inequívoca, que os temas destes capítulos são a apropriada sequência à grandiosa tese do evangelho, que é desenvolvida nos capítulos 1 a 8. 

			O assunto encontrado no começo do capítulo 9 origina-se dos termos nos quais é exposto o tema da carta. O evangelho “é o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê, primeiro do judeu e também do grego” (1.16). “Primeiro do judeu” — esta prioridade parece ser contestada pela incredulidade e pela vasta apostasia de Israel. A prioridade de relevância e aplicação parece não ter qualquer verificação na sequência da História. Disso surgiu a necessidade de abordar a questão apresentada pela incredulidade dos judeus. Esta seria uma razão suficiente para o apóstolo ter escrito os capítulos 9 a 11. No entanto, não é apenas por esse ângulo que podemos demonstrar a coerência. Nos primeiros capítulos, Paulo evocara o exemplo de Abraão, na qualidade de “pai de todos os que creem” (4.11); e, naquele contexto, ele se referiu à promessa feita a Abraão (4.13). Embora todas as implicações desta promessa não estejam refletidas no contexto que a ela se refere, as implicações não podem ser esquecidas, nem podem ser suprimidas as questões a ela pertinentes. Portanto, no capítulo 9, quando o apóstolo declara: “E não pensemos que a palavra de Deus haja falhado” (9.6), ele tinha em vista a palavra da promessa feita a Abraão.

			Nos capítulos 9 a 11, Paulo aborda as questões que emergem dos assuntos da porção inicial da carta, assuntos que estavam vinculados à incredulidade de Israel. Em suma, as respostas do apóstolo são que a promessa feita a Abraão e a seu descendente não visava a todos quantos procedessem de Abraão por descendência natural. Estas promessas haviam sido feitas ao verdadeiro Israel, e o propósito divino, quanto à eleição, permanece firme (9.6-13); sempre haverá um remanescente segundo a eleição da graça (11.5,7). Neste remanescente cumpre-se a palavra da promessa. Portanto, não devemos imaginar que a palavra de Deus foi anulada. Isso constitui a primeira resposta ao problema da incredulidade na grande maioria do povo de Israel e ao problema de seu afastamento do Senhor; todavia, não é toda a resposta. O apóstolo continua, no capítulo 11, a explicar outro aspecto do conselho divino concernente a Israel. No capítulo 9, foi suficiente demonstrar que a incredulidade e a rejeição de Israel não haviam sido completas; ainda existia um remanescente. Em Rm 11.11-32, Paulo esclarece aquilo que, em 11.25, ele chama de “este mistério”, ou seja, o mistério de que a rejeição de Israel não é final. Existe outra implicação no pacto abraâmico que o futuro cumprirá e vindicará, uma implicação que vai além do ato de preservar um remanescente em cada geração. Resultando do pacto firmado com Abraão, ainda permanecem em exercício o favor e o amor de Deus para Israel, como um povo. Os israelitas são amados por causa do amor aos patriarcas; e isto realmente acontece, embora no momento estejam alienados da benção e do favor divino (11.28). Os privilégios do povo de Israel, enumerados em Romanos 9.4-5, são perenemente relevantes porque “os dons e a vocação de Deus são irrevogáveis” (11.29). Em harmonia com essas implicações das promessas da aliança, ocorrerá a restauração de Israel à fé e às bênçãos do evangelho. Paulo a denomina de “a sua plenitude” (11.12), uma plenitude em amplo contraste com a transgressão e perda dos israelitas; e, portanto, uma plenitude caracterizada por uma proporção que será comensurada na direção oposta. Paulo também a chama de “seu restabelecimento”, que, por igual modo, contrasta-se com “o fato de terem sido eles rejeitados” (11.15). Isso equivale a serem eles enxertados em sua própria oliveira natural (11.23,24). Finalmente, a restauração é expressa nos seguintes termos: “E, assim, todo o Israel será salvo” (11.26).

			Nesta explicação da profecia e da promessa da restauração de Israel, Paulo não somente mostra como se cumprirá e finalmente será vindicado o pacto abraâmico no tocante a Israel, mas também demonstra de que modo o conselho divino atinente aos gentios está entretecido nas várias fases da história de Israel. A transgressão de Israel é “riqueza para o mundo”; sua perda, “riqueza para os gentios”; sua rejeição, “reconciliação ao mundo” (11.12,15). Novamente, a plenitude de Israel e seu restabelecimento servirão de bênção incomparavelmente maior para o mundo gentílico. E não somente isso. A bênção que cabe aos gentios, por causa da rejeição de Israel, por um lado, e por causa da plenitude e restauração de Israel, por outro lado, reage em favor de Israel, visando promover a salvação dos gentios. Portanto, os israelitas são provocados ao ciúme (11.11); e a plenitude dos gentios assinala o término do endurecimento de Israel (11.25). Assim, Paulo delineia, para nós, o desígnio universal de Deus, para a concretização de seus propósitos salvíficos. O capítulo 11 nos fornece o discernimento quanto à divina filosofia da História, no que concerne à salvação de judeus e gentios. Quando obtemos essa perspectiva, temos de exclamar, juntamente com Paulo, com estas palavras de Romanos 11.33: “Ó profundidade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus!”

			

			
				
					1 C. K. Barrett, The Epistle to the Romans, Nova  Iorque, 1957, p.1.

				

				
					2 O termo “fariseus” vem de palavras semíticas que transmitem a ideia de “os separados”. Se há qualquer alusão a isso no uso que Paulo fez do termo “separado”, em Romanos 1.1, quão diferente era a abrangência de sua separação e da direção à qual apontava, bem como aquilo para o que fora separado.

				

				
					3 Cf. Theodor Zahn, Introduction to the New Testament, E. T., Edimburgo, 1909, vol. I, p. 434; W. Sanday e A. C. Headlam, The Epistle to the Romans, Nova Iorque, 1901, pp. xxxvi, ss.; J. B. Lightfoot, Saint Paul’s Epistle to the Galatians, Londres, 1905, pp. 40, 43.

				

				
					4 Ver sua obra, Pauline and Other Studies, Nova Iorque, 1906, pp. 352-361.

				

				
					5 Op. cit., pp. xxvi, xxvii.

				

				
					6 Op. cit., p. 422.

				

				
					7 Op. cit., p. 375; cf. p. 421.

				

				
					8 Op. cit., p. 375.

				

				
					9 Sanday e Headlam, op. cit., p. xxxiv.

				

				
					10 Cf. Lightfoot, op. cit., p. 26; Zahn, op. cit., p. 421; cf. pp. 173 a 202.

				

				
					11 O termo aludido está no plural, e[qnh.

				

				
					12 Estas conclusões dizem respeito ao plural, e[qnh. Paulo fala, realmente, de seu povo judeu como uma e[qno" (At 24.17; 26.4; 28.19). 

				

				
					13 Cf. C. H. Dodd, The Epistle of Paul to the Romans, Londres, 1934, p. 22.
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Capítulo I

			Saudação

[image: 22]


		

		
			1.1-7

			1	Paulo, servo de Jesus Cristo, chamado para ser apóstolo, separado para o evangelho de Deus,

			2	o qual foi por Deus, outrora, prometido por intermédio dos seus profetas nas Sagradas Escrituras,

			3	com respeito a seu Filho, o qual, segundo a carne, veio da descendência de Davi

			4	e foi designado Filho de Deus com poder, segundo o espírito de santidade pela ressurreição dos mortos, a saber, Jesus Cristo, nosso Senhor,

			5	por intermédio de quem viemos a receber graça e apostolado por amor do seu nome, para a obediência por fé, entre todos os gentios,

			6	de cujo número sois também vós, chamados para serdes de Jesus Cristo.

			7	A todos os amados de Deus, que estais em Roma, chamados para serdes santos, graça a vós outros e paz, da parte de Deus, nosso Pai, e do Senhor Jesus Cristo.

			A saudação desta carta é mais longa do que a de qualquer outra das cartas paulinas. A razão disso talvez esteja no fato de que o apóstolo não havia estabelecido nem visitado a igreja de Roma (cf. 1.10,11,13; 15.22). Entretanto, não nos convém desprezar o caráter fortemente polêmico desta carta. Outra saudação, a da carta aos Gálatas, também apresenta considerável extensão. Torna-se evidente que a polêmica existente na carta aos Romanos prescreveu o conteúdo de sua saudação. É fortemente provável que tanto a consideração do fato de não ser Paulo conhecido na igreja de Roma quanto a necessidade de demonstrar o assunto do evangelho desde o começo, ditaram o caráter e o conteúdo da saudação.

			1-2 — Paulo inicia a maioria de suas cartas evocando o seu ofício apostólico (1 Co 1.1; 2 Co 1.1; Gl 1.1; Ef 1.1; Cl 1.1; 1 Tm 1.1 e 2 Tm l.1). Porém, começou Romanos identificando-se como “servo de Jesus Cristo”.1 Não devemos supor que o seu propósito, ao fazer isto, era colocar-se na mesma categoria daqueles a quem estava escrevendo (cf. 1 Co 7.22; Ef 6.6; 1 Pe 2.16). Paulo era homem nitidamente humilde, tendo chamado a si mesmo de “o menor de todos os santos” (Ef 3.8). Mas a sua finalidade em denominar-se “servo de Jesus Cristo” foi afirmar, no princípio de sua carta, a inteireza de sua comissão e de sua dedicação a Cristo Jesus como Senhor. Não surgira de Paulo a iniciativa de escrever esta carta; ele era apenas servo de Cristo. Das páginas do Antigo Testamento, devemos extrair o significado do título “servo”. Abraão (Gn 26.24; Sl 105.6,42), Moisés (Nm 12.7,8; Dt 34.5; Js 1.1,2,7; Sl 105.26), Davi (2 Sm 7.5; Is 37.35), Isaías (Is 20.3) e os profetas (Am 3.7; Zc 1.6) eram servos do Senhor. O apóstolo aplica ao serviço prestado ao Senhor Jesus Cristo esse alto conceito de dependência e consagração ao Senhor. Isto revela que ele não hesitava em atribuir a Cristo Jesus a posição dada ao “Senhor” no Antigo Testamento e também mostra a visão de Cristo apresentada aos leitores romanos. Aos crentes de Roma, Paulo recomendava a si mesmo como servo de Cristo Jesus.

			O fato de ter Paulo se identificado como apóstolo, na saudação desta carta, assim como em todas as outras, exceto Filipenses, 1 e 2 Tessalonicenses e Filemom, indica a importância que ele conferia a seu ofício apostólico.2 Ocasionalmente, quando as circunstâncias o exigiam, Paulo defendia com vigor o seu apostolado (1 Co 9.1,2; 2 Co 12.11-13; Gl 1.1,15-17). Essa consciência de comissão e autoridade, como algo inerente ao ofício apostólico, reflete a posição singular ocupada pelo apostolado na igreja de Cristo (cf. Mt 16.17-19; 19.28; Lc 22.29,30; Jo 16.12-14; 20.21-23; At 1.2-8,15-26; Ef 2.20). É por essa razão que o ensino e a pregação dos apóstolos estavam investidos da autoridade de Cristo e do Espírito Santo.

			Havia certas qualificações indispensáveis a um apóstolo (cf. Jo 15.16,27; At 1.21; 2.32; 3.15; 10.39-41; 26.16,17; 1 Co 9.1,2; 15.8; 2 Co 12.11-13; Gl 1.1,12). Ao dizer: “Chamado para ser apóstolo” (cf. 1 Co 1.1), Paulo se referiu à qualificação mais central do apostolado. O chamamento e o apostolado andavam de mãos dadas; mediante o chamamento, ele se tornara um apóstolo. E o chamamento foi a nomeação eficaz por intermédio da qual Paulo fora investido nas funções apostólicas. A única coisa que explica e garante a autoridade com que o apóstolo falava e escrevia é a consciência da autoridade procedente dessa nomeação (cf. 1 Co 5.4,5; 7.8,12,17,40; 14.37,38; 2 Ts 3.10,12,14).

			“Separado para o evangelho de Deus” é uma declaração paralela a “chamado para ser apóstolo”. A separação aqui aludida não se refere à predestinação de Paulo para o ofício apostólico (como é o caso de Gálatas 1.15), e sim à dedicação eficaz que ocorreu por ocasião do chamamento para o apostolado e indica o que está envolvido neste chamamento. Nenhuma outra linguagem poderia mostrar-se mais eloquente a respeito da decisiva ação de Deus e da totalidade do comprometimento de Paulo com o evangelho. Todos os laços de interesse e apego estranhos ou irrelevantes à propagação do evangelho haviam sido cortados, e Paulo foi separado por meio do investimento de todos os seus interesses e ambições na causa do evangelho. Naturalmente, isto implica em que o evangelho, como mensagem, deveria ser proclamado; e, se tivéssemos de compreender o “evangelho” como a verdadeira proclamação, então, dedicar-se a anunciá-lo seria uma atitude inteligível e digna. Entretanto, a palavra “evangelho” não é usada aqui significando o ato de proclamar; antes, é a mensagem proclamada, sendo chamado de “o evangelho de Deus” (cf. Mc 1.14). Talvez esse pensamento fosse melhor expresso, se disséssemos: “Separado para o evangelho de Deus”, ou seja, a ênfase maior recai sobre a origem e o caráter divinos do evangelho. Trata-se de uma mensagem de boas-novas vinda da parte de Deus, a qual jamais perde o seu caráter de mensagem divina, porquanto nunca deixa de ser a mensagem de Deus para a salvação dos homens perdidos.

			No versículo 2, Paulo mostrou seu empenho pela unidade e continuidade da dispensação do evangelho em relação ao Antigo Testamento. O evangelho para o qual fora separado não é uma mensagem que tenha irrompido como novidade no mundo, por intermédio do aparecimento de Cristo e do ministério dos apóstolos. Pelo contrário, é aquilo que “Deus, outrora”, havia “prometido por intermédio dos seus profetas nas Sagradas Escrituras”. Era característico do próprio Senhor Jesus, nos dias de sua carne, apelar ao Antigo Testamento, sendo particularmente significativo, nesta conexão, o trecho de Lucas 24.25-32,44-47. Os apóstolos seguiram o mesmo padrão. Em Romanos, verificamos que considerável parcela dos argumentos de Paulo, em apoio à sua tese principal, fundamenta-se no Antigo Testamento. Neste ponto inicial, quando está prestes a anunciar o assunto de que trata o evangelho para o qual fora separado como apóstolo, Paulo teve o cuidado de relembrar aos seus leitores que a revelação do evangelho tem suas raízes nas “Sagradas Escrituras” existentes.

			Ao falar em “outrora prometido”, o apóstolo tencionava sugerir que a revelação dada no passado não pertencia exclusivamente àquilo que se cumpriria e se tornaria eficaz na plenitude dos tempos. Esta suposição seria incoerente com aquilo que veremos mais adiante, especialmente no capítulo 4. O evangelho mostra-se eficaz no caso daqueles que o recebem na forma de promessa. Não obstante, a característica de promessa, na revelação do Antigo Testamento, deve ser amplamente apreciada, e, nesta instância, a ênfase recai sobre a distinção entre promessa e cumprimento. As Escrituras existentes continham o evangelho na forma de promessa; o assunto a respeito do qual o apóstolo  escreveria é o evangelho em cumprimento daquela promessa.

			Não seria possível limitar o termo “profetas”, neste versículo, àqueles que eram oficial e restritamente profetas. Todos quantos escreveram a respeito de Cristo são reputados profetas (cf. Lc 24.27;  At 2.30). Neste versículo também é possível que seja mais exato traduzir sua última cláusula por “em Sagradas Escrituras”, ao invés de “nas Sagradas Escrituras”. Ressalta-se as Escrituras como “Sagradas”, e estas se distinguem de todas as demais obras escritas por causa de seu caráter de santidade. Também é salientado o fato de que tais promessas existem somente nas Escrituras. Por conseguinte, são duas as conclusões acerca da estimativa do apóstolo quanto às Escrituras: (1) Paulo julgava haver certo conjunto de escritos que possuíam qualidade e autoridade singulares, diferentes de todos os demais escritos por causa de sua natureza sagrada — eram verdadeiramente sacrossantos; (2) ele não fazia distinção entre a promessa, da qual os profetas foram os porta-vozes, e as Sagradas Escrituras. A promessa está incorporada nelas. Por meio de seus profetas, Deus outorgou a promessa do evangelho; mas são as Escrituras que a fornecem para nós — a Palavra registrada em forma escrita é a palavra da promessa. Deve ficar evidente aqui, tal como mais adiante (cf. 3.2), que o conceito paulino da relação entre a Palavra de Deus reveladora e as Escrituras difere radicalmente do conceito da teologia dialética. É significativo que Karl Barth, em sua obra, The Epistle to the Romans, deixa de lado essas declarações do apóstolo sem avaliar o conceito de Sagradas Escrituras implícito em tais declarações.

			3-4 — Estes dois versículos nos informam a respeito do que tratava a promessa. Porém, visto que a promessa é o evangelho de Deus, cumpre-nos inferir que estes versículos também definem para nós o assunto do evangelho para o qual o apóstolo fora separado; o evangelho se ocupa do Filho de Deus. Quando lemos: “Com respeito a seu Filho”, torna-se necessário determinar a que se refere esse título, ao ser aplicado àquele que, no final do versículo, é identificado como “Jesus Cristo, nosso Senhor” (v. 4). Há boas razões para pensarmos que, nesta ocasião, o título se refere a certa relação que o Filho mantém para com o Pai, desde antes e independentemente de sua manifestação na carne. (1) Paulo tinha o mais elevado conceito de Cristo, em sua identidade divina e sua preexistência eterna (cf. 9.5; Fp 2.6; Cl 1.19; 2.9). Ele considerava o título “Filho” como aplicável a Cristo em sua preexistência eterna, como algo que definia seu eterno relacionamento com o Pai (cf. 8.3,32; Gl 4.4). (2) Visto ter sido esta a primeira vez em que o título foi usado na carta, devemos esperar que o mais elevado sentido lhe estivesse vinculado. Além disso, a conexão em que o título é empregado não exigiria outro sentido, senão o que transparece em 8.3,32; o apóstolo estava afirmando aquilo que é o assunto do evangelho, na qualidade de tema da sua carta. (3) A interpretação mais natural do versículo 3 é que o título “Filho” não deve ser entendido como algo que lhe foi atribuído em virtude do processo definido nas cláusulas posteriores; antes, deve ser entendido como algo que O identifica como a Pessoa que se tornou o sujeito desse processo e que, portanto, foi identificado como Filho no evento histórico da encarnação. Por esses motivos, concluímos que Jesus é aqui identificado por aquele título que expressa seu eterno relacionamento com o Pai; e também chegamos à conclusão de que, ao definir o evangelho como aquilo que se refere ao eterno Filho de Deus, o apóstolo, no limiar da carta, estava recomendando o evangelho, ao demonstrar que o mesmo se ocupava com aquele que não possuía uma posição menor do que a de igualdade ao Pai. O assunto do evangelho é aquela Pessoa que se acha no mais sublime nível de realidade. Paulo já havia declarado a sua irrestrita consagração a Cristo Jesus (v. 1), bem como ao ofício apostólico. O título “Filho” explica por que esse serviço requer uma dedicação sem reservas ao evangelho; pois não é apenas “o evangelho de Deus”, mas o seu tema é o eterno Filho de Deus.

			As cláusulas seguintes obviamente compreendem uma série de paralelos e contrastes. “Veio” (v. 3) corresponde a “designado” (v. 4); “segundo a carne” (v. 3), “segundo o espírito de santidade” (v. 4); e “da descendência de Davi” (v. 3), ao que parece, corresponde a “pela ressurreição dos mortos” (v. 4). Apesar de não podermos negligenciar essas correspondências, paralelos e contrastes implícitos, corremos o risco de emprestar-lhes ênfase tão exagerada, que chegamos a resultados artificiais.

			Na história da interpretação, frequentemente esse paralelismo tem sido interpretado como alusões aos diferentes aspectos ou elementos da pessoa do Salvador. Algumas vezes, os aspectos distintos têm sido tomados como sendo algo dentro da natureza humana de Cristo, em que o elemento físico é contrastado com o espiritual.3 Outros, entretanto, têm considerado os aspectos distintivos como sendo as duas naturezas diferentes na pessoa de Cristo, a humana e a divina, em que “carne” designa a primeira, e “Filho de Deus… segundo o espírito de santidade”, a última.4 Naturalmente, não se pode duvidar que “segundo a carne, veio da descendência de Davi” diz respeito à encarnação do Filho de Deus e, por conseguinte, àquilo em que ele se tornou, no tocante à sua natureza humana. Mas, de forma alguma, é evidente que a outra expressão, “Filho de Deus, segundo o espírito de santidade”, tenha em vista simplesmente o outro aspecto da pessoa de nosso Senhor, a saber, aquilo que ele é como ser divino em contraste com a sua humanidade. Existem bons motivos para pensarmos que esse tipo de interpretação, mediante a qual se imagina haver alusão aos aspectos distintos da natureza humana de nosso Senhor ou da sua pessoa divino-humana, não deve ser a linha de pensamento a seguirmos; devemos entender que a distinção traçada nestes versículos é aquela entre os “dois estágios sucessivos” do processo histórico do qual o Filho de Deus tornou-se objeto.5 Este ponto de vista concorda plenamente com o propósito do apóstolo ao definir o tema do evangelho. As razões para adotarmos esta interpretação tornar-se-ão evidentes conforme prosseguirmos na exposição.

			(1) “Veio da descendência de Davi.” Quer sigamos essa tradução, quer adotemos uma tradução mais literal (“feito da semente de Davi”), a cláusula aponta para um começo histórico. O sujeito desse começo, devemos observar criteriosamente, é a Pessoa que acabara de ser identificada, em sua preexistência divina e eterna, como o Filho de Deus; trata-se do Filho de Deus contemplado em sua identidade intradivina como o Filho, aqui declarado ter nascido da descendência de Davi. Portanto, neste versículo 3, o Salvador não é visto meramente como um ser humano, embora seja refletida a suposição de uma natureza humana, ao ser dito que ele veio da descendência de Davi. O argumento em defesa da eterna filiação de Cristo não encobre o argumento do apóstolo em favor do começo histórico do qual o Filho foi o sujeito; e a ênfase sobre o elemento histórico de modo algum prejudica a realidade da filiação eterna. Temos aqui uma inequívoca ênfase sobre os coexistentes aspectos da pessoa de nosso Senhor como o Filho encarnado; de particular significação é o fato de que tal ênfase encontra-se claramente afirmada no versículo 3, antes de chegarmos ao contraste expresso no versículo 4.6

			Ao especificar a “descendência de Davi”, demonstra-se o interesse adicional de estabelecer a genealogia de nosso Senhor como procedente de Davi. O apóstolo tinha em mira as profecias do Antigo Testamento e sua vindicação, no cumprimento de suas promessas.

			(2) “Segundo a carne.” No uso neotestamentário, ao ser aplicada a Cristo, esta expressão não pode indicar outra coisa senão a natureza humana em sua inteireza (cf. Jo 1.14; Rm 9.5; Ef 2.14-15; 1 Tm 3.16; Hb 5.7; 10.20; 1 Pe 3.18; 4.1; 1 Jo 4.1-2; 2 Jo 7).7 Pode haver uma ênfase particular sobre o que é físico e sensitivo, conforme se evidencia em algumas das passagens citadas. Mas é impossível, à luz da evidência fornecida por tal uso desta expressão, considerar que aqui há um contraste entre o que é físico e o que não é. Portanto, a ideia refletida no versículo 3 é a respeito daquilo em que o Filho de Deus se tornou no tocante a natureza humana — ele nasceu da descendência de Davi.

			(3) “Foi designado Filho de Deus com poder.” A palavra traduzida por “designado” é a mesma que em outros lugares, no Novo Testamento, significa “determinar”, “constituir”, “fixar” (Lc 22.22; At 2.23; 10.42; 11.29; 17.26,31; Hb 4.7). Em nenhum destes casos, significa “demonstrar”. Pode ser possível derivar o sentido de “demonstrar” de seu uso no sentido de “assinalar” ou de “assinalar as fronteiras”. Deste modo, poder-se-ia dizer de Cristo que ele foi “assinalado como Filho de Deus”.8 Porém, o processo de pensamento pelo qual chegaríamos a essa conclusão é desnecessário, e há poucas recomendações a seu favor.

			Não há necessidade nem base para apelarmos a outra tradução, além daquela fornecida por outras instâncias do Novo Testamento, a saber, que Jesus foi “nomeado” ou “constituído como” Filho de Deus, com poder. Isto, pois, salienta uma investidura que teve um início histórico, mencionado no versículo 3. Parece que tal ideia enfrenta uma objeção insuperável; Jesus não foi nomeado Filho de Deus, porquanto, conforme entendemos, ele é o eterno Filho, e esta filiação não teve qualquer começo histórico. Tal objeção, entretanto, só é válida quando ignoramos a força da expressão “com poder”.9 O apóstolo não diz que Jesus foi designado “Filho de Deus”, e sim “Filho de Deus com poder”. Essa adição faz toda a diferença. Além disso, n

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			

			
				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

			

		

OEBPS/Images/35-ROMANOS_MURRAY_FRENTE.jpg
JOHN MURRAY

ROMANOS

COMENTARIO BIBLICO






OEBPS/Images/iStock_000016521988Large.tif





OEBPS/Images/11.jpg





OEBPS/Images/22.jpg





